
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2755988 - MS (2024/0363566-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO LEITE OLIVER
ADVOGADO : RAPHAEL QUEVEDO DE REZENDE - MS013030

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS.
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. PERCENTUAL ELEVADO.
LIMITAÇÃO. CONTRATO NÃO JUNTADO AOS AUTOS. TAXA MÉDIA DE
MERCADO. APLICAÇÃO. PECULIARIDADES ANALISADAS. ALTERAÇÃO
DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça cristalizada na Súmula
nº 530/STJ pacificou que, na ausência de comprovação da taxa de juros
contratada — seja por falta de pactuação expressa ou de juntada do
contrato aos autos —, deve ser aplicada a taxa média de mercado
divulgada pelo Bacen para operações da mesma natureza, salvo se a taxa
cobrada for mais favorável ao devedor. Precedentes.
2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a instituição financeira
nada trouxe aos autos para justificar a cobrança de taxas demasiadamente
superiores à média de mercado, gerando uma desvantagem excessiva ao
consumidor.
3. Rever a conclusão acerca da abusividade no caso concreto é providência
que esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ .
4. A inadmissão do recurso especial interposto com base no art. 105, III,
alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices
sumulares prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita
divergência jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese
jurídica.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO LEITE OLIVER
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS.
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. PERCENTUAL ELEVADO.
LIMITAÇÃO. CONTRATO NÃO JUNTADO AOS AUTOS. TAXA MÉDIA DE
MERCADO. APLICAÇÃO. PECULIARIDADES ANALISADAS. ALTERAÇÃO
DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça cristalizada na Súmula
nº 530/STJ pacificou que, na ausência de comprovação da taxa de juros
contratada — seja por falta de pactuação expressa ou de juntada do
contrato aos autos —, deve ser aplicada a taxa média de mercado
divulgada pelo Bacen para operações da mesma natureza, salvo se a taxa
cobrada for mais favorável ao devedor. Precedentes.
2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a instituição financeira
nada trouxe aos autos para justificar a cobrança de taxas demasiadamente
superiores à média de mercado, gerando uma desvantagem excessiva ao
consumidor.
3. Rever a conclusão acerca da abusividade no caso concreto é providência
que esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ .
4. A inadmissão do recurso especial interposto com base no art. 105, III,
alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices
sumulares prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita
divergência jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese
jurídica.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CREFISA S.A. CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra a decisão que inadmitiu o recurso
especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c",
da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de Mato Grosso do Sul assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO
DE INDÉBITO - CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL – PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL - REJEITADA - PRAZO DECENAL – ART. 205 DO CÓDIGO
CIVIL – MÉRITO - CONTRATO NÃO JUNTADO AOS AUTOS – APLICAÇÃO DA
TAXA MÉDIA DE MERCADO, SALVO SE SUPERIOR AO APLICADO – SÚMULA
530 DO STJ - DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA – REVISÃO DOS
ENCARGOS DEVIDOS NO PERÍODO DA NORMALIDADE - PRINCÍPIO PACTA
SUNT SERVANDA - INOBSERVÂNCIA NO PRESENTE CASO - ADVOCACIA
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PREDATÓRIA – NOTIFICAÇÃO DA OAB E DEMAIS ÓRGÃOS DEVE SER
REALIZADA PELA PRÓPRIA PARTE INTERESSADA - SENTENÇA MANTIDA –
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
O prazo prescricional das ações de revisão de contrato, nas quais se busca
declaração de abusividade de cláusula contratual, é decenal, uma vez que
fundadas em direito pessoal, nos termos do art. 205, do Código Civil.
O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento sedimentado, sob a
sistemática dos recursos repetitivos, no sentido de que, para a revisão de
contratos, é imprescindível a demonstração da abusividade e da exagerada
desvantagem imposta ao Consumidor. No caso, como o contrato não foi
juntado aos autos, os juros remuneratórios devem ser limitados à média de
mercado, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor, nos
termos da Súmula nº 530 do STJ.
Em conformidade com a jurisprudência do STJ, firmada por ocasião do
julgamento do Recurso Especial 1.061.530/RS, submetido ao rito dos
recursos repetitivos, instituído pelo artigo 543-C do CPC, 'o reconhecimento
da abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual
(juros remuneratórios e capitalização) descaracteriza a mora'  (AgRg no
AREsp 507.275/MG, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de ).5/8/2014 8/8/2014
O princípio pacta sunt servanda, alegado pela parte Apelante como
fundamento para integral cumprimento e respeito às cláusulas contratuais,
não é irrestrito. Aliás, o simples fato da parte contratante ter prévio
conhecimento das condições contratuais não constitui óbice para a discussão
da abusividade da cobrança dos encargos pactuados.
A princípio, não restou demonstrado nos autos conduta irregular do
profissional nem irregularidade na representação processual. Ademais, tem-
se que a própria parte Apelante, em sendo o caso e querendo, vez que possui
acesso aos documentos acostados aos autos, pode diligenciar junto à OAB e
demais órgãos e formalizar reclamação para apuração de eventual conduta
irregular do profissional, não havendo que se falar em transferência de
encargo de interesse de uma das partes ao Poder Judiciário.
Recurso conhecido e desprovido" (e-STJ fls. 360/361).
 
No recurso especial (e-STJ fls. 410/425), a recorrente aponta, além de

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 421 do Código Civil; 927 do Código de
Processo Civil e 51, §1º, do Código de Defesa do Consumidor.

Sustenta que
 

"(...) a taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para
cada segmento de crédito é referencial útil para o controle da abusividade,
mas o simples fato de a taxa efetiva cobrada no contrato estar acima da
taxa média de mercado não significa, por si só, abusividade, devendo ser
considerados fatores como os custos da captação dos recursos no local e
época do contrato, o valor e o prazo do financiamento, fontes de renda e as

"garantias ofertadas, dentre outros  (e-STJ fl. 416).
 

Alega que "não é apropriada a utilização de taxas médias divulgadas pelo
Banco Central como critério exclusivo para a caracterização de prática abusiva. Isso não

 (e-STJ fl. 417).basta"
A parte contrária não apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 440).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Quanto à abusividade dos juros remuneratórios, a Corte local dispôs que:
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"O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
sedimentado, sob a sistemática dos recursos repetitivos, no sentido de que,
para a revisão de contratos, é imprescindível a demonstração da
abusividade e da exagerada desvantagem imposta ao consumidor.

A propósito, no julgamento do recurso especial repetitivo
nº. 1.061.530/RS (Relatora Min. Nancy Andrighi, julgado em ),22/10/2008
o STJ adotou as seguintes orientações quanto a limitação dos juros
remuneratórios nos contratos bancários:

 
'a) as instituições financeiras não se sujeitam à

limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura
(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF;

b) a estipulação de juros remuneratórios superiores a
12% ao ano, por si só, não indica abusividade;

c) são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos
contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art.
406 do CC/02;

d) é admitida a revisão das taxas de juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz
de colocar o consumidor em desvantagem exagerada art. 51, §1º,
do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades
do caso concreto.' (destaquei).
 
E, no caso em análise, denoto que o contrato objeto da lide

(Contrato nº 041380002455) não foi acostado aos autos pela Instituição
Financeira, ora Apelante, circunstância excepcional que reclama a adoção da
taxa média divulgada pelo Banco Central do Brasil como parâmetro,
sobretudo porque não é possível analisar as taxas efetivamente pactuadas
entre as partes.

Assim, os juros remuneratórios devem ser limitados à média de
mercado, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor, nos
termos da Súmula nº 530 do STJ que dispõe: (...)" (e-STJ fls. 367/368).

 
O aresto combatido encontra-se alinhado à jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça.
Com efeito, esta Corte, por meio da Súmula nº 530/STJ, orienta que, nos

contratos bancários em que não há prova da taxa de juros pactuada, seja por
ausência de estipulação expressa ou pela não apresentação do contrato, deve ser
aplicada a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen para operações da mesma
espécie, exceto se a taxa cobrada for mais vantajosa ao devedor.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE
ÍNDOLE ABUSIVA. POSSIBILIDADE DE COBRANÇA. TAXA MÉDIA DE
MERCADO. SÚMULA 83 DO STJ. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Os juros remuneratórios devem ser fixados na taxa média do mercado
para operações da espécie, quando não for possível aferir a taxa de juros
acordada, pela falta de pactuação expressa ou pela não juntada do contrato
aos autos. (AgInt no AREsp 1479621/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ).23/3/2020 26/3/2020
Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. O eg. Tribunal estadual, conforme as peculiaridades do caso concreto,
ratificou a perícia no sentido de que os juros remuneratórios não seriam
abusivos, pois foram cobrados consoante a taxa média de mercado.
Modificar esse entendimento exigiria a análise dos elementos probatórios,
providência incompatível com o recurso especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt nos EDcl no REsp 1.750.059/PR, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).15/8/2022 26/8/2022

Documento eletrônico VDA48504605 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 26/06/2025 18:04:57
Código de Controle do Documento: 3de467cc-aec4-4076-aca3-d42dc0240998



 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.
NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA POSSIBILITAR O EXAME DO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. AUSÊNCIA DO
CONTRATO ESCRITO. PRESCINDIBILIDADE. RELAÇÃO JURÍDICA
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXISTÊNCIA DE OUTROS
ELEMENTOS DE PROVA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. 'A ausência do contrato firmado entre as partes não dá ensejo à extinção
do processo sem julgamento do mérito, uma vez que, no procedimento
ordinário, vocacionado à ampla produção de provas, é possível alcançar-se o
mérito da questão em face de outros elementos probatórios produzidos nos
autos' (AgRg no Ag 664.983/MG, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES,
QUARTA TURMA, DJ de ).5/9/2005
2. O Tribunal de origem considerou que, no caso, não obstante a ausência do
instrumento contratual, a documentação acostada pela parte autora
comprova a disponibilização dos valores na conta bancária da agravante.
Ressaltou, por outro lado, a inexistência de negativa da ré acerca da
contratação alegada pelo autor, julgando comprovado o vínculo contratual
entre as partes.
3. Ante a ausência do contrato escrito, não sendo possível verificar a taxa de
juros pactuada, deve ser aplicado o entendimento consolidado na Súmula
530 do Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes termos: 'Nos contratos
bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de juros efetivamente
contratada - por ausência de pactuação ou pela falta de juntada do
instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de mercado, divulgada pelo
Bacen, praticada nas operações da mesma espécie, salvo se a taxa cobrada
for mais vantajosa para o devedor.'
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial"
(AgInt no AREsp 1.312.796/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ).27/11/2018 12/12/2018

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO DE CRÉDITO PESSOAL. ADOÇÃO DA TAXA MÉDIA DE
MERCADO. ENTENDIMENTO SUFRAGADO POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA,
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO DESPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento sufragado pela Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça, firmado sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C,
CPC), no contrato de mútuo em que a disponibilização do capital é imediata,
limitam-se os juros remuneratórios à média de mercado nas operações da
espécie, divulgada pelo Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa
para o cliente, nas hipóteses em que: i) reconhecida a abusividade da taxa
contratada; e ii) ausente a fixação da taxa de juros remuneratórios no
contrato - ou não acostado aos autos o correlato contrato. Incidência da
Súmula 83 do STJ.
2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido, que reconheceu pela
abusividade dos juros remuneratórios, demandaria reexame de fatos e
provas e interpretação de cláusulas contratuais, providências vedadas na
instância especial, conforme dispõem os enunciados n. 5 e 7 da Súmula
desta Corte.
3. Agravo interno desprovido"
(AgInt no REsp 1.587.321/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).13/12/2016 1/2/2017
 
Logo, não merece reparos o acórdão recorrido, porquanto não se distancia

do entendimento firmado pelo STJ acerca da possibilidade de limitação dos juros
remuneratórios à taxa média de mercado quando houver manifesta abusividade.

Como se vê, ao contrário do que a recorrente tenta fazer crer, a Corte local
levou em consideração as condições específicas do caso concreto, notadamente
aquelas postas no contrato celebrado entre as partes, o qual, corretamente, foi
considerado abusivo.

A modificação dessas premissas demanda a reinterpretação de cláusulas
contratuais, bem como o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
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providências vedadas em recurso especial pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ,
respectivamente.

A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. REVISÃO DE
TAXAS DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. REEXAME.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a taxa de juros
remuneratórios contratada é abusiva, considerando a média de mercado
divulgada pelo Banco Central do Brasil, e se a revisão dessa taxa demanda
reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de concessão de justiça
gratuita à parte agravante, uma pessoa jurídica em liquidação extrajudicial.
III. Razões de decidir
5. A decisão agravada foi mantida, pois a revisão da taxa de juros
remuneratórios contratada, considerada abusiva, demandaria
reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório, o
que é vedado em sede de recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7
do STJ.
(...)
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 2.564.072/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se).26/5/2025 29/5/2025
 
"BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. TEMAS
REPETITIVOS 233 E 234 DO STJ. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULAS 83/STJ. ABUSIVIDADE NA COBRANÇA DA TAXA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS PACTUADA ENTRE AS PARTES. REVISÃO QUE ENSEJA
A APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPRO
VIDO.
1. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai
o óbice da Súmula 283 do STF.
3. 'É possível, de forma excepcional, a revisão da taxa de juros
remuneratórios prevista em contratos de mútuo, sobre os quais
incide a legislação consumerista, desde que a abusividade fique
cabalmente demonstrada, mediante a colocação do consumidor em
desvantagem exagerada' (AgInt no AREsp n. 1.617.184/MS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 1/6/2020
, DJe de .).4/6/2020
4. No caso, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma
exorbitante, a taxa média de mercado. Nesse contexto, observa-se que
a controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.
5. No caso em comento, o Tribunal de origem, analisando o contrato
entabulado entre as partes, constatou a abusividade na taxa de
juros pactuada em comparação com a taxa média de mercado
praticada no período, conclusão extraída das peculiaridades da
situação em concreto. Rever tal entendimento demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e interpretação de
cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do
STJ.
6. Agravo interno desprovido"
(AgInt no AREsp  2.748.154/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se).16/12/2024 20/12/2024
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A inadmissão do recurso especial interposto com base no art. 105, III,
alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices sumulares
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica.

 Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 20%
(vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 11,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o
caso.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO LEITE OLIVER
ADVOGADO : RAPHAEL QUEVEDO DE REZENDE - MS013030

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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